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Introdução
A questãoquedecidimosabordarnão é atual,como se poderia
imaginar,massemprepreocupouo homemnamedidaemqueomIstérioda
origem da vida no seio da mulherprovocanão só curiosidade,mas
perplexidade e admiração, ao mesmo tempo que gera problemas
comportamentaisconcretos.













O embriãohumano- fonteeorigemdavida- atéentãoescondidono
* Doutor em Direito Privado.'Professortitular de Direito Civil. Pesquisadordo CNPq e
Advogadono Paraná.














da sociedadedos humanos,um lugarnovo,e original.Um lugaronde,
tornando-sevisívelitangíveleacessívelatodos,elegeratodaumasériede
novosproblemas".







de s.aberde ondeviemos,o quenós fomos,e comose"farão"os novos
homensquenós desejamosno futuro;de outro,as preocupaçõeséticas
intensas,preocupadosqueestamos- diantedaspossibilidadesdeaçãoede
intervençãocadavez mais numerosasquenos oferecea ,ciência- de






ROLLIN, Francis- Présentationdesquestions,In: "Colloquedustatutdel'embryonhumainauseín
deIacommunantéconcretedeshommes",p. 10.
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Inicialmenterestritaaosmerosaspectosmédicose biológicos(de
naturezacientífica, portanto)a questãoganhoutodos os terrenosdo
conhecimentohumanoe causaperplexidadede naturezaantropológica,
filosófica,éticae jurídica.Exatamenteporque9 embriãoé humano,e
porqueda suaviabilidadedecorrea viabilidadeda espéciehumana,em













unanimidadee, ao contrário, se manifestapela diversidadee pela
phiralidadede posições,quelevouJean Carbonniera visqalizaraí uma
verdadeira"divisãodeconsciências",nãosóentreos diversossegmentos
afetados,masno interiormesmode cadaumade nossasconsciências
individuais,na medidaem quehesitamosquandose tratade avaliaros
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com uma autonomiagenética-biológicaque não permiteestabelecer




'.A nível voc~bular,os representantesdestacorrentese recusama









"Desdea concepção..."logo o embriãohumanogozadeproteção
jurídicadesdeo início desuaexistência(querseja in utero,querin vitro).
Ist.oé, o conceptoé consideradosujeitode direitoreconhecendo-se-Ihe
caráterdepessoano exatomomentodafecundação.
2 No Brasilsãoadeptosdacorrenteconcepcionista.TeixeiradeFreitas(ConsolidaçãodasLeis Civis);
PontesdeMiranda(TratadodeDireitoPrivado,ParteGeral,tomoI); RubensLimongiFrança(Manual
de DireitoCivil); AnacletodeFariae AndréFrancoMontara(CondiçãoJurídicadoNasciturono
DireitoBrasileiro);IvesGandradaSilvaMartins(FundamentosdoDireitoNaturalàVida- RT 623);
FranciscodosSantosAmaralNeto(O NascituronoDireitoCivil Brasileiro.ContribuiçãodoDireito
Português - RBDC, vaI. 8)-e Silmara J. A. <:::hinelatoe Almeida (O Nascituro no Código Civil e o






circunstância,nãopodeinterrompera vida deum indivíduo,da mesma
formae pelamesmarazão,ninguémtemo direitodeinterromper,du-etae




a posturaé extremamenteclara:a interrupçãodestavida é homicídio,
passíveldereparaçãopenal.
Evidentemente,os adeptosdestaposiçãoreprovamtodasasformas
defecundaçãoartificial,já queo recursoartificialà fecundaçãoatingea
dignidadepessoaldoembrião."Dignidade"porqueaspráticasreduzemo
embriãoa nível..de objetode umatecnologiacientífica,expondo-oà
situaçõesinadmissíveistaiscomo,"sercongeladoe conservadono frio",
"serutilizadoafins científicosouterapêuticos",ou"serdestruído".Todas
as possibilidades invocadas atingiriam frontalmente os direitos
fundamentaisdapessoahumana.
Emboraestaposturatenhasidodeterminadoradaposiçãolegislativa
do CódigoCivil (art.4°),acimainvocada,e apresenteagrandevantagem








é só. A c,!>nsistênciaprópriae o papeldo. "tomar-sembrionário"(de
embriãoempessoahumana)sãosuficienteslevadosemconsideração?Não
bastassemestesquestionamentos,restaaconsiderarqueofatodevalorizar
e direcionara atenção,quaseexclusivamente,sobreo embrião,nos faz






priorizao embrião,oubem,a mãe,ou afamÚia.Ora,o desconhecimento
destesconflitosdevaloresrevela-sedificilmenteàdmissível.
3. O EmbriãoHumanocomoumamontoadodecélulas









"depois"naaquisiçãodadignidadehumana,o queé difícil deaceitarno
d . 'd' 3mun o Jun lCO. .
Nesse sentidonos encontramosaqui, em posição diametralmente
opostaà precedente,pois enquantonaquelaháumalógica deidentificação
máxima (já que a realidadeda criança que vai nasceré projetada,por
antecipaçãosobrea realidadeembrionáriainicial) nestaocórreumalógica
dediferenciaçãomáximaentreo embriãoeacriançaquedaí,eventualmente
surgirá. Enquanto na primeira, visualiza-se a criança, o ser, atravésdo




difícil aceitara noçãode "direitosdo embrião"já que,na qualidadede
embrião- isto é, conjuntodesorganizadode células- não há pessoa
propriamentedita, mas antes,projeto de pessoa,ou massainerte
potencialmenteaptaasetomarpessoa.
Comopoderiaseimaginarqueesteembrião;ou esta"mórula"que
desce,lentamentenas trompasda mulheremdireçãoao seuúterotem
"direitos"capazesdeseoporaquelesdamãeoumesmocontráriosaosdas
pessoasqueo cercam?
3 Ver,nestesentido,nossotrabalho,"Procriaçõesartificiaise° Direito",SãoPaulo,R.T, 1.995.
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Para os desenvolvimentistasntesde se falar empessoahá uma
seqüênciadefasesouetapasque,detãoelementares,nãogeramqualquer




ética.Ou seja,os desenvolvimentistase tãopreocupadoscomos direitos
d~"criançaa nascer".E se,efetivamente,stacriançadevenascer,esta





moral de interromper Um desenvolvimentoembrionário que não
assegurassea estacriançaa perfeiçãomínimaque se esperapara sua
sobrevivênciaedesenvolvimentosnormais.
Assim,enquantoaposturaconcepcionistanãoaceita,sobqualquer
hipótese(mesmo.de anomaliacongênita)a interrupçãoda gravidez,
priorizandoanoçãodedireito,emdetrimehtodeumadignidadecontestável
(qualadignidadedeummonstro,oudeumacriançasemcérebro?)apostura





Não é semrazão,quea posturadesenvolvimentista(ou genético
desenvolvimentista,comopretendemalguns)semprefoi amaisaceitapelo
4 Zigoto(éo óvuloqueacabadeserfecundadoporumespermatozóide);mórula(quandonozigotose
processaum certo'númerodedivisõescelularesque,atravésde segmentaçõessucessivascria a
"mórula");embrião(quandoexisteumbotãoembrionário,isto-é,todoo desenvolvimentosituado
entreo aparecimentodoboiãoembrionárioeo términodosurgimentodetodasaspartesdo corpo,
nofinaldosegundomês)e,finalmente,feto,dafaseantecedente(2°mês)atéoparto(9°mês).,
RevistadaFaculdl\dedeDireitodaUFPR, Curitiba,a.29,D.29,1996,p. 121-146
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corpo médicoe, igualmente,adotadopelo célebreRelatório Wamock, na5 'Grã-Bretanha.
Emboraestaposturasejaantagônicaàprecedente,ascríticasquelhe
podemserendereçadassão,praticamenteasmesm"as,ouseja,tudogiraem




E a partirdestemomento,o quefazer?Quecomportamentosadotarem
relaçãoaoembrião?",sãoasquestõescolocadasporRolin6eque;aindanão
foramrespondidas,conduzindo-nQs,então,àapreciaçãodaterceirapostura.









negar sua possibilidadede tornar-se"humano",a terceiratendência
visualizanoembriãoumestatutoespecíficoeirredutívelquelheépróprio.
O embriãohumanoédotado,desdeo primeiromomentodesuaexistência,
de autonomia,mas que não é "humana",como pretendea corrente
concepcionista,nem"biológico",comoqueremos desenvolvimentistas,
masumaautonomia"embrionária". .
Na ótica destacorrenteecIéticao embrião,enquantocategoria
original não podese confundirnemcom a característicahumana(que
implica na ocorrênciade um ser dotadode personalidade),nemcom a -
meramentecelular (na medidaem que seu desenvolvimentoconduz,
inexoravelmente,à categoria"humana").Enquantoembrião,o início da




ROLLIN, F. Obracitada,p. 18.6
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vidaembrionáriaé "vizinhadonada",mesmose,efetivamente,stavida
embrionáriaadquireprogressivamente- durantea evoluçãouterina- um
estatutoe'specificamentehumanoqueoembriãonãopossui,originalmente.
Por isso,evitandoatendênciaqueconsisteem,transportaràsorigens
o quesó existirámaistarde(comodoutrinamos desenvolvimentistas)os
adeptosdestacorrentepreferemfalar de "serhumanopotencial",ou de
"potencialidadedapessoa",paradesigna~o estatutoespecífiçodoembrião.






















"ab initio",quando,na realidade,o caráter"humano"é. adquiridopelo
doar-seconstantedamãe,duranteagravidez. ..
Novemesesdeexistênciasconjuntasedeimanênciamútuadurante
os quaisamãe"faz" estenovoser,tantoquantoele"sefaz" a si próprio.
Aí reside,aosadeptosdestacorrente,o papelderesponsabilidade
específicadamãe,edeformamaisampla,dospais,nagêneseprogressiva














"no colo das mães se forj am os homensde amanhã(como se a
responsabilidadematernafosse exclusivae unilateral)mas sim, de
reafirmarque,noúteromaterno,o amordepaie mãedecidea existência
deumseremformação.
Frenaljá afirmavaque"Em oposiçãoà maternidade,queé uma
experiênciasensorial,apaternidader sultadeumprocessodepensamento"
(Moisés e o monoteísmo).A paternidadeé umaoperaçãomentale sua
aquisição é independentedo processode nascimento.O acesso à
paternidade(eistooDireitotemdificuldadedeaprender)nãosefazatravés
deumregistrodenascimento,maspeloprocessodeadoçãopelopaidoseu
próprio filho. Adoção quepodecomeçarmuito antesdo nascimento.




paraa criançasignificam"É a tuapequenamão,eusintotuacabeça...".
7 Ver, nessesentido,nossotrabalho"Procriaçõesartificiaise o Direito": "... a criançadevese
desenvolvernaatmosferafamiliarcomumpaieumamãe(..) deseja-secriançasfelizes,nãosepode




140);"Todaa criançatemdireitoa umpaie a umamãe(...)É fácil reconhecernelasumavocação
naturale legítimadeterpaiemãee,porelessereducada(p. ISO)(...) Sea famíliaqueo legislador
















"O quepensar- emumaperspectivaderesponsabilidademútua- deum
processodeprocriaçãoqueseiniciassecontraavontadeprofundadamulher
(estuproou seusequivalentesmoraise psicológicos)?O quefazer se,
iniciadaumagravidez,percebe-seque,porumaououtrarazão(riscovital,
físico ou psíquico)o custo"risco"é desmesuradoparaa mãe,ou paraa




inscrito em.um projetoparentalconcreto?Que articulaçõesestabelecer
entrea responsabilidadeospais,a dosmédicos-e pesquisadoresa
sociedade?O fatodetlmprocessoembrionáriotercomeçadoé suficiente-8
porsi próprioe independentemente-dequalquervontadehumana- para
tomá-Iohumanoe moralmenteirresistível?Ele é suficienteparacriar a
obrigação moral de, custe o que custar,e quaisquerque forem as





A títulodeexemplocitaríamosostrabalhosdeMARSHALL H. KLAUS e JOHN H. KENNEL. que
centraramsuaspesquisasobreaimportância.todaespecial.dosprÍDieirosmomentosqueseseguem
ao nascimento(Maternal-InfantBonding:"The impactof early separationor Loss on family
development"-SaintLouis.Mosby.1.976).deW. S CondoneL. W.Sander,paraquem,apalavrada
mãedeterminae ritmaosmovimentosdorecémnascido("Neonatalmovementis syncroilizedwith
adultspeech:interactionalparticipationandlanguageacquisition":-Science,1.974,183,,99-101)e











diferenteshipótesesda situaçãotrágicana qual eles se encontram,
" dando-lhesoportunidadede apreciartodosos aspectosdo conflitode




tampouco, com a"extrema liberdade da concepção genético
desenvolvimentista(segundaposição).Nestesentidoé possívelafirmar,
semmargemde erro, queestaterceiraposiçãodentrode um ;ecletismo
a1?fandado,procurao meiotermoeevitaassoluçõesradicais.
Esta posição, tanto quanto as demais, suscita igualmente
interrogaçõesquegeramdúvidaeperplexidade.
Assim,comoconceituarumestatutoquesesituariaameiocaminho
do "objeto"e da "pessoa"?A relativaflexibilidadedasdecisõese dos
comportamentosaosquaisa posiçãopodeconduzirnãocorreo risco de
abrirbrechasnasquaispoderiamse lançaros menosbemintencionados
provocandotodasortedeabusosgraves?ç
Como decidir~ntreo "simplesmaterialbiológico" (conjuntode









é umapessoa,no sentidoinequívocodo termo."De outrolado",conclui
Lefreve, "a presençada identidadegenéticarevela-secomo a de um
'programa',filosoficamentesemelhantecomoa deuma'potencialidade',
10 ROLLIN, F. Obracitada,p.20.
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sabera partirdequemomentohá"estatutopessoal".É aí quea idéiade
gradualidade,ou depotencialidadehumanaseimpõejá que,no início, o
queháéumconjuntodecélulasquesãoaindatotipotentes,mas,certamente,
não setratadeum (ser)"serestruturado",e é apenas,progressivamente,
queelevai adquiriresta"estrutura".


















é possível,a lei mesmosendo-impotenteparaautorizaro comércioe a
destruição do ser humano. 7'
11 LEFEVRE. Charles.Le constitutifde Ia personnehumaine;In: "Colloquedustatutder embryon
humainauseindeIacoh1munantéconcretedeshommes".p.37.
12 LEFEVRE. Charles.Obracitada,p.55. -










autorizaçãoe vigilânciado organismooficial de controlecriadopelo
legislador.Foradestascondiçqes,todoempregodo embriãoparafins de.
pesquisaconstituiriaumdelito.O rigorismoinicialprevistopeláComissão
não nos deve iludir pois, a própria Comissão acabouadmitindo a





. Apesarda posiçãobastanteclara(e literal)da Grã-Bretanhana
delicada matéria,os argumentosque mais se ouvem,como afirma
Mémeteau,15sãoque"nósestamosnapresençadeserescompletos",que
"a criançanãodevesertratadacomoumproduto,comoumobjeto...",que








13 MEULDERS-KLEIN, Marie- Thérese.Le droitdel'enfantfaceoudroità l'enfantetlespocréations
médicalementassistés-In: RevuetrismetrielledeDroitCivil, 1.988,p.661.
14 O conceitode "pré-embrião"pareceprocederdasreflexõesdo comitêde éticada AMERICAN
FERTILITY SOCIETY (sept. 1986,§26 s, 45, 53, 56) cf. LABRUSSE - RIOU - "Servitude,
servitudes",in: "L'homme,Ia natureet le droit,"C. Bourgois,1.988,p. 332.Sobreas pesquisas
relativasao pré-embriãoverasrecomendaçõesdeFleTO,in: Gynécologieinternationale,2/1Odéc,
1.993,322...eart.15doprojetodeConvençãoÉticadoConselhodaEuropa(julho 1.994).,
15 MÉMETEA U, Gérard.L'embryonlégislatif.In: RecueilDallozSirey,1.994,44cahier,p. 361.
,
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indiscutível de uma vida humanaporqueesteóvulo fecundadonão
conduziráa outracoisa,senão,aumserhumano.Estaviqa,porqueelaé
humana,é, eminentementer speitávele deveserprotegidadesdeo seu
" 16 -
começo. '
Não há comofugir destaevidênciaincontestável.- 0 - - /





Como apreciou,com agudasensibilidadeSilmara Chinelato e














- sido dadoãluz". 18
Diantedestaconstataçãoduashipótesesrestama examinarjá que,
ambas,decorremdiretamenteda existênciado embrião:a -relativaaos -
embriõesexcedenteseadoaborto.
16 MÉMETEAU, G. Obracitada,p.362.
17 ALMEIDA, SilmaraJ, A. Chínelatoe. Direitosda personalidadedo nascituro.In: Revistado
Advogado,Dez/92,n°38,p.26~











problemados embriõesexcedentes,ou "supranumerários".9 Como a
práticamédicatende-a não transplantar,simultaneamente,maisde três
























19 Ver, nesse sentido, nosso trabalho "Procriações artificiais e o Direito", especialmente capítulo I
(Aspectos Médicos) e IV (Aspectos éticos).
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"A produçãode embriõesem númerosuperioràs possibilidades
médicas ou aos desejosparentaisde transplantaçãocom vistas ao
nascimentodecriançascolocadeformaagudae imediatao problemada
transformaçãodestesembriõese de suaeventualutilização.Esta,pode
assumirdiversasformas:transplantecom vistasa um segundoprojeto
parental;doaçãoaumoutrocasala fim delhepossibilitara realizaçãode
seudesejodeterfilhos;enfim,utilizaçãoparapesquisas"?O.
Seo embriãoéumserhumanoemformação,oumelhor,umservivo
em projeto,protegidopelo Direito desdesuaconcepção,não podeser
tratadocomocoisa.Daí decorreumpriQleiroprimadoéticocomintensa





resposta:se se trata de pesquisacapaz,de provocarprogressosdo
diagnósticoou daterapêutica,a negativanãopodeseimporsobrisco de
negarmosa evoluçãodaciênciamédica;se,aocontrário,osembriõessão
provocados sem objetivo terapêutico,tal revelar-se-ia contrária à
deontologia.
A retiradade embriõesde uma.mulherfecundada,bemcomo a
fecundaçãoartificialdeembriõesquenão/fossemdestinadosaumafutura
implantaçãocomvistas"a umnascimentoconstituíramum atentadoà .
integridadefísicadapaciente ,portanto,semfim terapêutico,contráriasà








20 De l'éthiqueauDroit.EtudeduConseild'Etat,p. 81.
21 Genoma- conjuntodosgensdoscromossomasquecontéminformaçõesgenéticas.O genomada
espéciehumanacompreende23cromossomas.
RevistadaFaculdadedeDireitodaUFPR. Curitiba.a.29,n.29. 1996.p. 121-146
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humanacontrapráticasque a colocariamem perigo,mas tambémde
protegerumprocessodevidacontraagressõesin~ceitáveis.
O nãocontroledestas.atividadescertamentepermitiriao domínio
indesejáveldo processode reproduçãoe a apariçãoda vida, perm~tiria
modificare manipularos dadosdestavida,quersetratedeumindivíduo
oudaespécie. .








emitidaspela Comissãodiantede cadacaso concretoreafirmariama







censo permanentedo que.se estariafazendotornar-se-iapossível e
favoreceriao estabelecimentodeumareflexãoéticaprofundapermitindo
estabelecerumbalançoapósdeterminadotempo.
Se os riscos e abusosexcedessemàs previsõesseria, talvez,
necessárioestendero campodasproibiçõesparciaisoumesmoseorientar
porumaproibiçãomaisampla.




22 RUBELLIN-DEVICHI, Jacqueline.Les procéationsassistées:étatdes questions.In: Revue
TrimestrielledeDroitCivil, 1.987,n°3,p.457- 497.
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informaçõessobreo câncer,e talvez,atéparaconheceras causasdos
abortosespontâneos,,?3












proíbe-seo descartee a destruiçãodos embriõesexcedentespara,em
seguida,atribuir-seaocasal,aprerrogativadedecidirsobreo"destino"dos
mesmos.Estranhoraciocíniodaquelelegislador.
Seo direitoà integridadefísicaé donascituro,comoressaltousem
vacilações,SilmaraChinelatoeAlmeida,enãodamãe,"nãoé lícito aela
opor-seatal.direito,(...)nãocabeàmãedispordodireitoàsaúdequenão
é seu, mas sim, do filho nascituro,,?4Logo, não há que se falar em
manifest~çãode vontadeda mãe,ou do casal(comoquera Resolução
brasileir~).O ovohumano,fecundado unão"nãopertenceaninguém,e
tambémnãoépropriedadedeseuspais;o indivíduotemopoderdeutilizar
suasfaculdadesprocriadoras,conformea naturezalhe permite;é uma
liberalidadefundamentaldoserhumano,dedaroudenãodaravida.C..)Se
os gametasão,noplanojurídico,forçasgenéticasdo indivíduo,elesnão
23 RUBELLIN-DEVICHI, J. Obracitada,p.474.














cruel, colocara mãe(ou casal)face à alternativade destruição,ou da
doação,deumacriançajá existente biol~gicamentedocasal.Alémdisso,
pareceriasempreparadoxalconsiderarqueo interessemaiorda criança
conduzissea suprimira existênciadamesma(talvezpor isso,naseçãoV,
n° 2,.a Resoluçãovedoua possibilidadededescarteou de'destruiçãodo
embrião).





o embrião,não mais emfunçãodo respeitoe da dignidadeda pessoa
humana,masemfunçãodossofrimentosquesepoderiainfligir a umser. 26
VIVO.
Os direitosdo nasciturosãotuteladosdesdea concepção,logo,o





26 Vernestesentido,a posturadeG. R. Dunstan:"Wehavetochoose.Uterinelife mustbeprotectedat
somepoint. If we put that point toa early, forbiddingobservationand experimentaluse of
pre-implantationembryosin theearlystagesof cell division,weshallinhibitmuchusefulresearch
of potentialhumanbenefit,includingtheimprovementof thechancesof successfulpregnancyfor
lackofwhichmanyextraembryosaresacrificedatpresent".("Themoralstatusof thehumanembryo:
a traditionrecalled",In: Joumalofmedicalethics,1.984,1,38- 44).
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Para as modernasescolasmédicasa gravideziniciar-se-iacom a
nidação,ouseja,comaimplantaçãodozigoto(ouovo)noúteromaterno?7
Contrariamenteàtendênciarebateuo Prof.Nils.onSant'Anna,no 10






A determinaçãodo início da gravidez é fundamental para
caracterizaçãodoaborto.Paraateoriaconcepcionistao crimedeabortose
. configurariaemqualquerfasedodesenvolvimentodagravidez,desdea
fecundação(e não a partirda nidaçãodo ovo) atéo parto.Igualmente













27 Ver,nessesentido:NAHOUM eBARCELLOS. Placenta.Cordãoumbilical.SistemaAmniótico.In:
J. Rezende~Obstetrícia,p. 1020;CALANDRA, F. C. eAMARAL, 1.b. d.Obstetrícia,p.917,entre
os penalistas,endossamamesmaposiçãoCelsoDELMANTO, CódigoPenalComentado,p. 651e
HelenoFRAGOSO, LiçõesdeDireitoPenal,vol. I, p. 615.
28 SANT' ANNA. N. de A. Os contraceptivosob o pontodevistamédico-legal.In: Anais do .Io
CongressoBrasileirodeMedicinaLegal,p. 1.823.
29 "Art. 124.Provocarabortoemsi mesmaouconsentirqueoutremlheprovoque"."Art. 125.Provocar
abortosemo consentimentoda gestante"."Art. 126.Provocarabortocomo consentimentoda
gestante".
30 Ver,nessesentido,DamásioE. deJesus.DireitoPenal,vol. 2,p. 111~Julio FabriniMirabete,Manual




últimas conseqüências,concluir-se-iaque,de acordocom o conceito
médico-legalclássico"a destruiçãovoluntáriadoconcepto'in vitro' não
configurariao delitoemquestãopor ausênciadetipicidade,emquepese
ficarreconhecidono agenteo animusnecandiparacomo embrião".31
Mas, conclui Gonçalvesem suatese,"no tocanteà objetividade
jurídicadocrimedeaborto,nãosepoderecusar,contudo,queo concepto
seja(...)pelomenosumaspespersonae.Extrai-sedestesensinamentosque




do processofisiológicodagravidezdesdea implantaçãodoovo noútero
atéo início doparto),33 nãoé esteo entendimentodominantenadoutrina
penalista.
Assim,NelsonHungriaentendequeoconcepto,comospespersonae




E um homem in spem. c








três semanasa três meses)ou feto (apóstrêsmeses)não implicando
necessariamentesuaexpulsão".35
31 GONÇALVES, N. J. R. Obra citada,p. 65.
32 GONÇALVES, N. 1.R. Idem, ibidem.
33 FRAGOSO, H. Lições deDireito Penal. ParteEspecial, vol. I, p. 615.
34 HUNGRIA, Nelson. Comentáriosao Código Penal, vol. 6, p. 499.
35 MIRABETE, 1.F. Obra citada,p. 75.
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Afastandoqualquerhipótesede queo abortosó ocorreriaapósa
nidaçãodo ovo, o penalistaafirma- semvacilações- queo crimese
configuraqueremrelaçãoaoovo,queremrelaçãoao embrião,querem
relaçãoaofeto.Já eraestaaposiçãodoutrináriadeMagalhãesdeNoronha,
"... abortoé a interrupçãoda gravidezcom destruiçãodo produtoda
concepção.É amortedoovo,embriãooufeto".36







Ou seja, desvinculaa caracterizaçãodo crime à ocorrênciade









a destruiçãodeum embriãoexcedente(forado útero) tambémconfigura
, crimedeaborto.Por isso,é plenamentedefensávela conclusãodeNilo





porque ali existe uma vida em germe- quer a chamemosde vida
36 NORONHA, E. M. Obracitada,p.59.
37 MIRABETE, J. F. Obracitada,p.76.
38 MIRABETE, J. F. Obracitada,p.76.
39 MIRABETE, J. F. Idem,p. 71.












e conquistasinimagináveis,aindanão conseguiugerar:vida."Não há
notíciasdequesetenhaconseguindoum 'nascimento'emlaboratório.A
gestação'in vitro', aoquesesabe,nãofoi aindarealizada.Emborasem
condiçõesde completarseudesen\,olvimento,s..embriõesrertencemà
espéciehumanaeporessaqualidadeimpõe-sesuaproteção".3
É notórioquea supressãodoconcepto,aindaque"in vitro" como
examinamos,representaum ato cQntraa vida passívelde punibilidade.
Comose encontraprevistono CódigoPenalé fundamentala revisãodo




I ,,44poena Slne praeVla ege .
Se o embriãopertenceà espéciehumanae por isso impõe-sesua
proteção,comocorretamenteconcluiBarboza,éevidenteque,comopessoa
empotencialqueé,encontra-seforadocomércio.Daídecorrequeodireito
dos responsáveislegaisnão lhes atribuipoderesabsolutossobreesta
"expectativa"devidahumana.Seaspartesdeumserhumanoencontram-se
foradocomércio,commuitomaisrazãotodoumserhumano.
41 NORONHA, E. M. Obracitada,p.61.
42 NORONHA, E. M. Idem,p.63.





44 GONÇALVES, N. 1.R. Obracitada,p.66.
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A respeito,Heloisa Barbozaindaga:".Não.nos parec~-razoável












Nessesentido,nossacríticaaosartigos2.°e 3.°do inciso V da
Resolução1.358/92(capítuloIV - AspectoséticoseseçãoIV - Doaçãode
óvulos) que nos pareceramcontraditóriosou dúbidos.Mesmo que se
procurasse interpretar a expressão da vontade dos cônjuges (ou
companheiros)comonãopodendooptarpelodescarteou destruição("in
fine" doart.2.°,doincisoV daResolução),o "destino"queserádadoaos
pré-embriõys,poderiaadmitirautilizaçãodosmesmosemexperiências,o
quesenosrevelainviávelnaespécie.
Nilo Gonçalveschegaa mesmaconclusão,"... por não poderem






insertosna Resoluçãonãoresolveramo problemacrucialdos embriões
excedentes.Senãoseadmiteo descarte,nemadestruição,ou a aplicação
empesquisasou experimentações,nãohá quesefalar em"expressãoda
vontadepor escrito"~os embriõesexcedentessópoderãoserdoadospara
satisfaçãodoprojetoparentaldeoutrocasalestéril.
45 BARBOZA, H. H. Obracitada,p. 83.
46 GONÇALVES, N. J. R. Obracitada,p.67.
47 GONÇALVES, N. J. R. Obracitada,p.67.
RevistadaFaculdadedeDireitodaUFPR, Curitiba,a.29,n.29,1996,p. 121-146
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7.À Guisadeconclusão














humano,e assiminversamente.E constitucionalmente,nadaé menos
evidente~humanamentefalando,nadaémaistemerário,pois,à lógicadas
definiçõesalternativasdo embrião,se juntariaaqueladas definições
alternativastambémdohomememestadovegetativo,dohomemdeficiente,
daquelequeseprecisaedaqueledoqualnãomaissetemnecessidade.
Ora, a proteçãodo embriãohumanoé uma realidadeporque
cOlTespondeà garantiade um direitofundamental:o direitoà vida. "O
prim.eiroemaisimportantedetodososdireitosfundamentaisdoserhumano
é o direitoàvida.É o primeirodosdiréitosnaturaisqueo DireitoPositivo
podesimplesmenter conhecer,masquenãotemacondiçãodecriar".48
Ele existeporsi sóe planasoberanoacimadosinteresseshumanos
e daspolíticasestataisedaideologiadasfacções.ComodisseIvesGandra
Martins,é um"direitoimutávelenãocircunstancial".
Quandoo Estado,atravésdoDireito,protegeo direitoà vidà,está
tãosomentereconhecendo,no planojurídico,umaevidência'inegável:a
permanênciae a imutabilidadedosdireitosfundamentaisedalei natural.
48 MARTINS, IvesGandradaSilva,Fundamentosdodireitonaturalàvida.In':RevistaForense,623,
p.27.
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